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Artigo 1698.º

(Liberdade de convenção)

Os esposos podem fixar livremente, em convenção antenupcial, o 

regime de bens do casamento, quer escolhendo um dos regimes 

previstos neste código, quer estipulando o que a esse respeito lhes 

aprouver, dentro dos limites da lei.
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Artigo 1699.º

(Restrições ao princípio da liberdade)

1. Não podem ser objecto de convenção antenupcial:

(…)

d) A estipulação da comunicabilidade dos bens enumerados no 

artigo 1733.º
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Artigo 1733.º

(Bens incomunicáveis)

1. São exceptuados da comunhão:

a) Os bens doados ou deixados, ainda que por conta da legítima, 

com a cláusula de incomunicabilidade;

(…)

2. A incomunicabilidade dos bens não abrange os respectivos frutos 

nem o valor das benfeitorias úteis.
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Artigo 1764.º

(Objecto e incomunicabilidade dos bens doados)

(…)

2. Os bens doados não se comunicam, seja qual for o regime 

matrimonial.
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Artigo 1699.º

(Restrições ao princípio da liberdade)

(…)

2. Se o casamento for celebrado por quem tenha filhos, ainda que 

maiores ou emancipados, não poderá ser convencionado o regime 

da comunhão geral nem estipulada a comunicabilidade dos bens 

referidos no n.º 1 do artigo 1722.º.
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ARTIGO 1720.º

(Regime imperativo da separação de bens)

1 - Consideram-se sempre contraídos sob o regime da separação de 
bens:

a) O casamento celebrado sem precedência do processo preliminar de 
casamento;

b) O casamento celebrado por quem tenha completado sessenta anos de 
idade.

2. O disposto no número anterior não obsta a que os nubentes façam 
entre si doações.
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Artigo 1722.º

(Bens próprios)

1. São considerados próprios dos cônjuges:

a) Os bens que cada um deles tiver ao tempo da celebração do casamento;

b) Os bens que lhes advierem depois do casamento por sucessão ou doação;

c) Os bens adquiridos na constância do matrimónio por virtude de direito próprio anterior.

2. Consideram-se, entre outros, adquiridos por virtude de direito próprio anterior, sem prejuízo da 
compensação eventualmente devida ao património comum:

a) Os bens adquiridos em consequência de direitos anteriores ao casamento sobre patrimónios ilíquidos 
partilhados depois dele;

(…)

Artigo 1724.º

(Bens integrados na comunhão)

Fazem parte da comunhão:

a) O produto do trabalho dos cônjuges;

b) Os bens adquiridos pelos cônjuges na constância do matrimónio, que não sejam exceptuados por lei.
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Artigo 1725.º

(Presunção de comunicabilidade)

Quando haja dúvidas sobre a comunicabilidade dos bens móveis, 

estes consideram-se comuns.
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Artigo 1726.º

(Bens adquiridos em parte com dinheiro ou bens 

próprios e noutra parte com dinheiro ou bens comuns)

1. Os bens adquiridos em parte com dinheiro ou bens próprios de 

um dos cônjuges e noutra parte com dinheiro ou bens comuns 

revestem a natureza da mais valiosa das duas prestações.

2. Fica, porém, sempre salva a compensação devida pelo 

património comum aos patrimónios próprios dos cônjuges, ou por 

estes àquele, no momento da dissolução e partilha da comunhão.
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Artigo 1728.º

(Bens adquiridos por virtude da titularidade de bens 

próprios)

1. Consideram-se próprios os bens adquiridos por virtude da 

titularidade de bens próprios, que não possam considerar-se como 

frutos destes, sem prejuízo da compensação eventualmente devida 

ao património comum.

(…)
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Artigo 1732.º

(Estipulação do regime)

Se o regime de bens adoptado pelos cônjuges for o da comunhão 

geral, o património comum é constituído por todos os bens 

presentes e futuros dos cônjuges, que não sejam exceptuados por 

lei.
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Artigo 1764.º

(Objecto e incomunicabilidade dos bens doados)

1. Só podem ser doados bens próprios do doador.

2. Os bens doados não se comunicam, seja qual for o regime 
matrimonial.

Artigo 1757.º

(Incomunicabilidade dos bens doados pelos esposados)

Salvo estipulação em contrário, os bens doados por um esposado ao 
outro consideram-se próprios do donatário, seja qual for o regime 
matrimonial.
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Artigo 1730.º

(Participação dos cônjuges no património comum)

1. Os cônjuges participam por metade no activo e no passivo da 

comunhão, sendo nula qualquer estipulação em sentido diverso.

(…)
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Artigo 1762.º

(Regime imperativo da separação de bens)

É nula a doação entre casados, se vigorar imperativamente entre os 

cônjuges o regime da separação de bens.
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Artigo 1735.º

(Domínio da separação)

Se o regime de bens imposto por lei ou adoptado pelos esposados 

for o da separação, cada um deles conserva o domínio e fruição de 

todos os seus bens presentes e futuros, podendo dispor deles 

livremente.
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Artigo 1736.º

(Prova da propriedade dos bens)

1. É lícito aos esposados estipular, na convenção antenupcial, 

cláusulas de presunção sobre a propriedade dos móveis, com 

eficácia extensiva a terceiros, mas sem prejuízo de prova em 

contrário.

2. Quando haja dúvidas sobre a propriedade exclusiva de um dos 

cônjuges, os bens móveis ter-se-ão como pertencentes em 

compropriedade a ambos os cônjuges.
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Artigo 1682.º-A

(Alienação ou oneração de imóveis e de estabelecimento 

comercial)

(…)

2. A alienação, oneração, arrendamento ou constituição de outros 

direitos pessoais de gozo sobre a casa de morada da família carece 

sempre do consentimento de ambos os cônjuges.
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Artigo 1714.º

(Imutabilidade das convenções antenupciais e do regime 

de bens resultante da lei)

1. Fora dos casos previstos na lei, não é permitido alterar, depois da 

celebração do casamento, nem as convenções antenupciais nem os 

regimes de bens legalmente fixados.

(…)
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Artigo 1715.º

(Excepções ao princípio da imutabilidade)

1. São admitidas alterações ao regime de bens:

a) Pela revogação das disposições mencionadas no artigo 1700.º, nos 
casos e sob a forma em que é permitida pelos artigos 1701.º a 1707.º;

b) Pela simples separação judicial de bens;

c) Pela separação judicial de pessoas e bens;

d) Em todos os demais casos, previstos na lei, de separação de bens na 
vigência da sociedade conjugal.

(…)
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